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O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria P n. 118, de 3 de abril de 2008, do Senhor Presidente, comunica aos interessados que fará realizar CONCORRÊNCIA para a cessão de uso, a título oneroso, de espaço físico visando à instalação de 1 (um) Posto de Atendimento Bancário e de 1 (um) Posto de Atendimento Eletrônico.

Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” deverão ser entregues no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, até o horário da Sessão de abertura deste certame, que se dará no dia 16 de março de 2009, às 14 horas, no mesmo endereço, na sala da Comissão Permanente de Licitação, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data.

A licitação será do tipo MAIOR OFERTA, nas condições estatuídas neste edital, e será regida pelas Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 8.078, de 11 de setembro de 1990, 9.636, de 15 de maio de 1998, regulamentada pelo decreto 3.725, de 10 de janeiro de 2001, pela Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 6.204, de 5 de setembro de 2007, e pela Lei n. 11.488, de 15 de junho de 2007. 
I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a cessão de uso do espaço físico de propriedade do TRESC, com área útil de 20m2, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, 1º andar, Centro, nesta Capital, destinado à instalação de 1 (um) Posto de Atendimento Bancário - PAB - e de 1 (um) Posto de Atendimento Eletrônico - PAE (caixa automático), com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas diárias.

1.1.1. Para efeito meramente informativo, o TRESC conta, atualmente, com 267 (duzentos e sessenta e sete) servidores lotados no prédio sede e 113 (cento e treze) prestadores de serviço terceirizados.

1.1.2. A instalação do Posto de Atendimento Bancário no prédio do TRESC não obriga à abertura ou manutenção de contas bancárias, bem como a adoção de outros serviços oferecidos pelo banco, por parte do Tribunal, de seus servidores e demais prestadores de serviço.

1.1.3. O TRESC não assume, inclusive para efeitos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei 8.078/1990, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pelo Cessionário.

II. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

2.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues em envelopes distintos, lacrados, até o dia e hora e no local indicados no preâmbulo deste edital, onde serão protocolados, e conterão as seguintes indicações, conforme o conteúdo:

Envelope n. 01 - HABILITAÇÃO

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA TRESC n. 001/2009, de 16/03/2009.

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ,TELEFONE, FAC-SÍMILE E E-MAIL:

Envelope n. 02 - PROPOSTA

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA TRESC n. 001/2009, de 16/03/2009.

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE, FAC-SÍMILE E E-MAIL:

2.2. O Protocolo-Geral do TRESC registrará o dia e a hora da entrega dos Envelopes n. 1 e 2, que serão, de imediato, encaminhados à guarda da Comissão Permanente de Licitação.

III. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para manifestar-se e responder pela instituição.

3.2. Se a instituição se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

3.3. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO II deste Edital.

3.3.1. A procuração ou o termo de credenciamento deverá estar acompanhado de instrumento que comprove os poderes do signatário, no original ou em cópia autenticada.

3.4. No ato de credenciamento, o representante da instituição licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Comissão Permanente de Licitação, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

3.5. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos envelopes ‘HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”.

3.6. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA deverá ser apresentada, por ocasião do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, combinada com a Lei 11.488/2007, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV.

3.6.1.  A declaração descrita no item 3.6 não deverá estar acondicionada nos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, sob pena de ser desconsiderada.

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. O ENVELOPE 1 - “HABILITAÇÃO” deverá conter os documentos relacionados nos subitens 4.2, 4.3, 4.4, 4.5, 4.6 e, se for o caso, 4.7, em original ou cópia autenticada.
4.1.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006 e a Lei n. 11.488/2007, a comprovação de regularidade fiscal das MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADES COOPERATIVAS somente será exigida para efeito de assinatura do termo de cessão.
4.1.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o subitem 4.1.1, será  assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do TRESC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.1.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.1.1.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do termo de cessão, ou revogar a licitação. 

4.1.2. Os documentos enumerados no subitem 4.2, nas alíneas “a” e “b” do subitem 4.3 e no subitem 4.4 poderão ser substituídos pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral, nos termos do § 3° do artigo 32 da Lei n. 8.666/1993.

4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) a comprovação do registro poderá ser feita mediante certidão, carimbo ou chancela da respectiva Junta Comercial, aposta no documento;

b.2) o estatuto social das sociedades por ações deverá estar publicado na imprensa oficial da União e em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.3. REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; e

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de:

d.1) CND – Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa às contribuições para a Previdência Social (INSS), emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e

d.2) certidão conjunta, negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados.

e) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da empresa licitante, relativa a todos os tributos (impostos, taxas e contribuição de melhoria).

e.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 180 (cento e oitenta) dias e 90 (noventa) dias, respectivamente.

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou de outro indicador que venha substituí-lo.

a.1) Para as sociedades regidas pela Lei 6.404/1976 (Lei das S/A), será exigido que os documentos devam ser:

a.1.1.) registrados e arquivados na junta comercial;

a.1.2) publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; e

a.1.3) publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia.

a.2) No caso das demais empresas, os documentos devem constar das páginas correspondentes no livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão equivalente), com os competentes termos de abertura e encerramento.

a.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.

a.4) Das empresas constituídas há menos de 1 (um) ano será exigida a apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

a.5) A boa situação financeira será avaliada pelo Índice de Solvência Geral, resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG =                                   Ativo total_____________                                     

              Passivo circulante + Exigível a longo prazo

a.5.1) As fórmulas deverão estar demonstradas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

a.5.1.1) Caso o licitante não apresente o memorial juntamente com o balanço patrimonial, a Comissão de Licitação procederá aos pertinentes cálculos.

a.6) Se necessária a atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com o mesmo, o memorial de cálculo correspondente.

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Documento comprovando visita ao espaço físico objeto desta licitação, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/1993.

a.1) O documento descrito na alínea “a” deste item, no qual constará a identificação do(s) profissional(is) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC, devendo a visita ser agendada em dias úteis no período compreendido entre 13h e 19h, por meio do telefone (48) 3251-3760.

4.6. DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR: documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002 (Anexo III).

4.7. RELAÇÃO DE ASSOCIADOS DE COOPERATIVA: caso o licitante seja uma Sociedade Cooperativa, deverá apresentar listagem contendo o nome de todos os associados.

V. DA PROPOSTA

5.1. A proposta deverá ser apresentada impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, podendo ser utilizado o modelo do ANEXO V.

5.2. Deverá constar na proposta:

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente; e

b) oferta única, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula, discriminando o VALOR TOTAL MENSAL pela utilização do espaço;

c) prazo para instalação do PAB e PAE, que deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias.

5.2.1. Não será aceita oferta inferior a R$ 3.000,00 mensais.

5.2.1.1. No valor a ser pago mensalmente a título de taxa de utilização do espaço físico já estão inclusas as despesas operacionais, como, por exemplo, energia elétrica, água e manutenção predial.

5.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a documentação.

VI. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

6.1. De posse dos envelopes protocolizados pelos licitantes, a Comissão procederá à abertura daqueles que contêm a documentação, na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, e caso a Comissão julgue necessário, poderá encerrar a reunião para analisar os documentos, realizar diligências e julgar posteriormente a habilitação.

6.2. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até ser julgada a  habilitação.

6.3. A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados, até o transcurso do prazo previsto no item 7.3. Os licitantes habilitados serão comunicados da data e horário em que ocorrerá a Sessão de Abertura das Propostas. Promover-se-á a abertura das respectivas propostas, as quais serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes presentes.

6.4. Se julgar necessário, a Comissão poderá encerrar a Sessão de Abertura das Propostas, a fim de analisá-las, realizar diligências e, posteriormente, julgá-las.

6.5. Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes presentes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.

VII. DA INABILITAÇÃO E DA DESCLASSIFICAÇÃO

7.1. Serão inabilitados os licitantes ou desclassificadas as propostas que deixarem de atender às exigências desta CONCORRÊNCIA, bem como apresentarem proposta inferior ao estabelecido como valor mínimo pelo TRESC.

7.2. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Administração poderá fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que geraram a inabilitação ou a desclassificação.

7.3. As empresas inabilitadas terão o prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, para retirarem o envelope “Proposta”, sob pena de inutilização dele.

VIII. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

8.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MAIOR VALOR mensal ofertado pelo uso do espaço físico cedido, desde que atendidas as especificações constantes deste edital.

8.2. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que contrariem as cláusulas relativas ao pagamento e às obrigações da Contratada, serão tidas como não escritas. 

8.3. O objeto desta CONCORRÊNCIA será adjudicado ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

8.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, serão obedecidos os critérios definidos na Lei n. 8.666/1993.

8.5. Consoante o disposto no artigo 44 da Lei  Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e o disposto na Lei n. 11.488, de 15 de junho de 2007, é assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADES COOPERATIVAS.

8.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADES COOPERATIVAS sejam iguais ou até 10% (dez por cento) INFERIORES A MELHOR OFERTA.

8.6. Para efeito do disposto no item 8.5, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. a MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA melhor classificada poderá apresentar proposta de VALOR SUPERIOR àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada VENCEDORA; 

8.6.2. não ocorrendo a contratação da MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA na forma do subitem 8.6.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.6.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADES COOPERATIVAS, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.8. O disposto no item 8.6.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA.

IX. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. É admissível recurso em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação (publicação no DOU ou lavratura da ata), de acordo com os preceitos do art. 109 da Lei n. 8.666/1993.

9.2. O recurso será dirigido ao Secretário de Administração e Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, que assim procederá:

9.2.1. Comunicará os demais licitantes sobre o recurso impetrado, concedendo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugná-lo.

9.2.2. Após o prazo de que trata o item 9.2.1, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo ao Secretário de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

X. DAS PENALIDADES 

10.1. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial desta CONCORRÊNCIA, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor anual proposto; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2. Da aplicação das penalidades previstas no item 10.1, alíneas “a”, “b” e “c”,  caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10.3. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual prazo.

10.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 10.1, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

XI. DA RESCISÃO
11.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos da Lei n. 8.666/1993.

11.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a instituição contratada ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

11.3. Em caso de rescisão do CONTRATO DE CESSÃO DE USO, não caberá indenização ao licitante vencedor, mesmo em se tratando de rompimento do ajuste com fulcro no inciso XII do art. 78 de Lei n. 8.666/1993.

XII. DA VIGÊNCIA
12.1. O Contrato de Cessão de Uso terá vigência por 60 (sessenta) meses, contados a partir do recebimento, pelo licitante vencedor, do contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC. 

12.2. Em conformidade com o disposto no art. 13, VI, do Decreto n. 3.725/2001, em havendo interesse do serviço público, a cessão poderá ser revogada a qualquer tempo, independente de indenização ao CESSIONÁRIO.

XIII. DO CONTRATO DE CESSÃO

13.1. Será firmado CONTRATO DE CESSÃO DE USO com o licitante vencedor, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993. 

13.2. Farão parte integrante do CONTRATO DE CESSÃO DE USO todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta CONCORRÊNCIA, independentemente de transcrição.

13.3. Se o licitante vencedor deixar de assinar o CONTRATO DE CESSÃO DE USO no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação e sem justificativa por escrito, aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, caducará o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no Capítulo X desta CONCORRÊNCIA.

13.4. Ocorrendo  a hipótese  prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor, inclusive quanto a prazo e valor.

XIV. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

14.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

14.1.1. instalar um Posto de Atendimento Bancário (PAB) e um Posto de Atendimento Eletrônico (PAE) com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas diárias, de acordo com o leiaute definido previamente pelo TRESC;

14.1.1.1. aos usuários do Posto de Atendimento Eletrônico (caixa automático) deverá ser possibilitado consulta a saldo de conta-corrente, caderneta de poupança e investimentos, obtenção de extratos e realização de saques, pagamentos de títulos, inclusive de outros bancos, e transferências entre contas;
14.1.2. fornecer todos os materiais, equipamentos e pessoal necessários à prestação de serviços bancários, inclusive serviços de vigilância específica durante o horário de atendimento do PAB;

14.1.3. assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade bancária (licenças, alvarás, autorizações etc.), devendo entregar cópia dos documentos à Administração do TRESC;

14.1.4. efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada;

14.1.5. usar a área objeto deste licitação exclusivamente para a instalação de unidade administrativa necessária aos serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento do TRESC;

14.1.6. manter a área cedida em perfeitas condições de conservação e asseio, com todas as suas instalações em funcionamento, utilizando material e mão-de-obra próprios, e ressarcindo o TRESC de qualquer prejuízo decorrente do uso inadequado;

14.1.7. respeitar as normas regimentais e regulamentares do TRESC, acatando prontamente as instruções, sugestões e observações oferecidas;

14.1.8. identificar seus funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;

14.1.9. informar ao TRESC o número de funcionários que trabalham na área cedida;

14.1.10. responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao TRESC, seja por omissão, ou em decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das atribuições previstas nesta licitação;

14.1.11. cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu pessoal às dependências do TRESC, prestando informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança de bens e pessoas;

14.1.12. comunicar imediatamente, à Administração do TRESC, a ocorrência de qualquer acontecimento extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos;

14.1.13. responder por todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial dos empregados e prepostos, obrigando-se a saldá-las na época devida, não tendo eles qualquer vínculo empregatício com o TRESC;

14.1.14. responsabilizar-se pela instalação de linhas telefônicas, assumindo todas as despesas com ligações locais, interurbanas e internacionais;

14.1.15. fornecer e manter, de acordo com as normas oficiais de segurança, extintores de incêndio na área cedida.

14.1.16. promover o imediato afastamento, após o recebimento da notificação, de qualquer dos seus empregados que não corresponder à confiança ou causar perturbação à paz e à ordem nas dependências do TRESC;

14.1.17. iniciar a operação do PAB e do PAE em até 30 (trinta) dias após o recebimento, pelo licitante vencedor, do Contrato de Cessão de Uso devidamente assinado pelos representantes do TRESC;

14.1.18. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

14.1.19. não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

XV. DAS BENFEITORIAS

15.1. Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente certame, como edificação de parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pelo licitante vencedor mediante prévio e expresso consentimento da administração do TRESC;

15.2. A fixação de placas, painéis identificadores ou cartazes, pelo licitante vencedor, nas paredes da área cedida depende de prévio consentimento da administração do TRESC;

15.3. O licitante vencedor fica obrigado a entregar o espaço físico nas mesmas condições em que o receber, conforme Termo de Recebimento a ser firmado com o TRESC, que passará a integrar o contrato de cessão de uso para todos os efeitos, independente de transcrição;

15.4 As benfeitorias realizadas pelo licitante vencedor no espaço físico, quando de interesse do TRESC, passam a integrá-lo e nele deverão permanecer após o término da ocupação, não cabendo qualquer tipo de indenização à empresa.

XVI. DO MOBILIÁRIO

16.1. O licitante vencedor deverá:

a) fornecer todo o mobiliário necessário às atividades bancárias, o qual integrará seu patrimônio;

b) submeter à Seção de Engenharia e Arquitetura do TRESC projeto detalhado do mobiliário a ser utilizado, para aprovação; e

c) se responsabilizar pela manutenção, conserto e substituição de todos os bens móveis existentes no espaço físico cedido.
XVII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por elaborarem e/ou apresentarem documentação relativa à presente CONCORRÊNCIA.

17.2. O objeto desta CONCORRÊNCIA poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

17.3. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na  hipótese da renúncia  à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido ao Secretário de Administração e Orçamento, para o procedimento de homologação e posterior adjudicação do objeto desta licitação ao vencedor.

17.4. O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes no local  da reunião, no mesmo dia ou em outro previamente definido, e publicado no Diário Oficial da União. 

17.5. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.6. Recomenda-se aos licitantes interessados em participar da Sessão de Abertura que estejam no local indicado do preâmbulo deste edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

17.7. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, ou através do telefone (048) 3251-3842, pela Comissão Permanente de Licitação, para os esclarecimentos necessários. 

17.8. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação, das 13 às 19 horas.

17.9. Integram este edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I – Projeto Básico;

b) Anexo II – Modelo de Credenciamento; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade;

d) Anexo IV – Modelo de Declaração da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa; e

e) Anexo V – Modelo de Proposta.

Florianópolis, 10 de fevereiro de 2009.

___________________________

Dilene Soares Tavares dos Anjos 

Presidente da CPL

MINUTA DE CONTRATO DE CESSÃO  DE USO

Contrato de Cessão de Uso de Espaço Físico, situado na Rua Esteves Júnior, 80, 1º andar, Centro, Florianópolis/SC, autorizado pelo Senhor ______________________, ______________________, à fl. ___ da Concorrência n. 001/2009, que entre si fazem, como CEDENTE,  o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e como CESSIONÁRIO, a ......................, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado a UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CEDENTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, Senhor ....................., inscrito no CPF sob o n. .........................., residente e domiciliado em ............................., e, de outro lado, o ................................., com sede na Rua _______, n. __, na cidade de _____________/__, inscrito no CNPJ sob o n. _______, doravante denominado CESSIONÁRIO, neste ato representado por seu ______, Senhor _________, inscrito no CPF sob o n. _____, residente e domiciliado em _____, têm entre si ajustado este Contrato de Cessão de Uso de Espaço Físico, firmado de acordo com as Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, 9.636, de 15 de maio de 1998, regulamentada pelo decreto 3.725, de 10 de janeiro de 2001, 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n.  6.204, de 5 de setembro de 2007, com a Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e com a Portaria n. 05, de 31 de janeiro de 2001, da Secretaria de Patrimônio Público da União, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a Cessão de Uso de Espaço Físico, de propriedade do TRESC, com área aproximada de 20m2 (vinte metros quadrados), localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, 1º andar, Centro, Florianópolis/SC, destinado à instalação de 1 (um) Posto de Atendimento Bancário - PAB - e de 1 (um) Posto de Atendimento Eletrônico - PAE (caixa automático).

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A prestação dos serviços bancários relativos à presente cessão destina-se, exclusivamente, aos servidores do TRESC, prestadores de serviços, dependentes e, eventualmente, à pessoa física ou jurídica que possua qualquer vinculação contratual com o Cedente, não podendo ser oportunizados ao público em geral.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A instalação do PAB e do terminal de autoatendimento no prédio do TRESC não obriga à abertura ou manutenção de contas bancárias, bem como a adoção de outros serviços oferecidos pela instituição, por parte do Cedente, de seus servidores e demais prestadores de serviço.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições da Concorrência n. ..../2009.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

2.1. A presente cessão terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir de recebimento, pelo CESSIONÁRIO, deste Contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC. 

2.2. Em conformidade com o disposto no art. 13, VI, do Decreto n. 3.725/2001, em havendo interesse do serviço público, a cessão poderá ser revogada a qualquer tempo, independente de indenização ao CESSIONÁRIO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RETRIBUIÇÃO 

3.1. O CESSIONÁRIO pagará ao TRESC o valor mensal de R$ ....... (......), pela utilização do espaço físico especificado na CLÁUSULA PRIMEIRA.

3.2. O pagamento deverá ser realizado até o quinto dia útil de cada mês, referente ao mês anterior.

3.2.1. O valor será devido a partir da assinatura do Termo de Recebimento de que trata a subcláusula 7.1.4.
3.2.2. O pagamento mensal deverá ser efetuado por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em favor da União.

CLÁUSULA QUARTA – DA DESTINAÇÃO

4.1. O CESSIONÁRIO declara receber o espaço físico objeto do presente Contrato, que se destina à instalação de um Posto de Atendimento Bancário – PAB e de um Posto de Atendimento Eletrônico (PAE), comprometendo-se, assim, a não dar à área outra destinação. 

4.2. É vedado ao CESSIONÁRIO transferir, emprestar ou ceder, a qualquer título, no todo ou em parte, a área objeto deste Contrato, ficando automaticamente rescindido o presente ajuste em caso de inobservância desta subcláusula, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades prevista na CLÁUSULA NONA.

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS

5.1. Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente Contrato, como edificação de parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pelo Cessionário, mediante prévio e expresso consentimento da administração do TRESC;

5.2. A fixação de placas, painéis identificadores ou cartazes, pelo Cessionário, nas paredes da área cedida, depende de prévio consentimento da administração do TRESC;

5.3. O Cessionário fica obrigado a entregar o espaço físico nas mesmas condições em que o receber, conforme Termo de Recebimento a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o presente termo para todos os efeitos, independente de transcrição;

5.4 As benfeitorias realizadas pelo Cessionário no espaço físico, quando de interesse do TRESC, passam a integrá-lo e nele deverão permanecer após o término da ocupação, não cabendo qualquer tipo de indenização ao Cessionário.

CLÁUSULA SEXTA – DO MOBILIÁRIO

6.1. O Cessionário deverá:

a) fornecer todo o mobiliário necessário às atividades bancárias, o qual integrará seu patrimônio;

b) submeter à Seção de Engenharia e Arquitetura do TRESC projeto detalhado do mobiliário a ser utilizado, para aprovação; e

c) se responsabilizar pela manutenção, conserto e substituição de todos os bens móveis existentes no espaço físico cedido.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
7.1. O CEDENTE se obriga a:

7.1.1. disponibilizar o espaço especificado na CLÁUSULA PRIMEIRA deste Contrato;

7.1.2. acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste Contrato de Cessão de Uso por intermédio da Secretaria de Administração e Orçamento;

7.1.3. prestar todo o apoio necessário ao Cessionário para que seja alcançado o objeto da cessão em toda sua extensão;

7.1.4. elaborar Termo de Recebimento, a ser assinado pelo Cessionário quando do recebimento da área objeto deste Contrato, o qual passará a integrá-lo para todos os efeitos.

7.1.5. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de Chefe da Seção de Planejamento, Controle e Gerenciamento de Imóveis, ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

7.2. O TRESC não assume, inclusive para efeitos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei 8.078/1990, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pelo Cessionário.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

8.1. O CESSIONÁRIO ficará obrigado a:

8.1.1. instalar um Posto de Atendimento Bancário (PAB) e um Posto de Atendimento Eletrônico (PAE) com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas diárias, de acordo com o leiaute definido previamente pelo TRESC;

8.1.1.1. aos usuários do Posto de Atendimento Eletrônico (caixa automático) deverá ser possibilitado consulta a saldo de conta-corrente, caderneta de poupança e investimentos, obtenção de extratos e realização de saques, pagamentos de títulos, inclusive de outros bancos, e transferências entre contas;
8.1.2. fornecer todos os materiais, equipamentos e pessoal necessários à prestação de serviços bancários, inclusive serviços de vigilância específica durante o horário de atendimento do PAB;

8.1.3. assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade bancária (licenças, alvarás, autorizações etc.), devendo entregar cópia dos documentos à Administração do TRESC;

8.1.4. efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada;

8.1.5. usar a área objeto deste licitação exclusivamente para a instalação de unidade administrativa necessária aos serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento do TRESC;

8.1.6. manter a área cedida em perfeitas condições de conservação e asseio, com todas as suas instalações em funcionamento, utilizando material e mão-de-obra próprios, e ressarcindo o TRESC de qualquer prejuízo decorrente do uso inadequado;

8.1.7. respeitar as normas regimentais e regulamentares do TRESC, acatando prontamente as instruções, sugestões e observações oferecidas;

8.1.8. identificar seus funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;

8.1.9. informar ao TRESC o número de funcionários que trabalham na área cedida;

8.1.10. responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao TRESC, seja por omissão, ou em decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das atribuições previstas nesta licitação;

8.1.11. cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu pessoal às dependências do TRESC, prestando informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança de bens e pessoas;

8.1.12. comunicar imediatamente, à Administração do TRESC, a ocorrência de qualquer acontecimento extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos;

8.1.13. responsabilizar-se pela instalação de linhas telefônicas, assumindo todas as despesas com ligações locais, interurbanas e internacionais;

8.1.14. fornecer e manter, de acordo com as normas oficiais de segurança, extintores de incêndio na área cedida.

8.1.15. promover o imediato afastamento, após o recebimento da notificação, de qualquer dos seus empregados que não corresponder à confiança ou causar perturbação à paz e à ordem nas dependências do TRESC;

8.1.16. iniciar a operação do PAB e do PAE em até 30 (trinta) dias após o recebimento, pelo CESSIONÁRIO, deste Contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC;

8.1.17. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Concorrência n. 001/2009; e

8.1.18. não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o TRESC poderá aplicar, ao CESSIONÁRIO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor anual deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” da Subcláusula 9.1 caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

9.3. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 9.1, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A Cessão poderá ser rescindida nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

10.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do art. 78, sujeita-se o CESSIONÁRIO ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

10.3. Em caso de rescisão do CONTRATO DE CESSÃO DE USO, não caberá indenização ao CESSIONÁRIO, mesmo em se tratando de rompimento do presente ajuste com fulcro no inciso XII do art. 78 de Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
11.1. Os empregados e prepostos do CESSIONÁRIO não terão qualquer vínculo empregatício com o Cedente, correndo, por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao Cedente providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato de Cessão e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Para dirimir as questões oriundas da presente Cessão será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Termo de Cessão de Uso de Espaço Físico pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ___ de ______ de 2009. 

CEDENTE: ___________________________

CESSIONÁRIO: _______________________

TESTEMUNHAS: ______________________

ANEXO I

CONCORRÊNCIA N.  001/2009

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO
Cessão de uso de bem público imóvel, a título oneroso, de espaço físico de propriedade do TRESC, com área aproximada de 20 m², localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, 1º andar, nesta Capital, visando à prestação de serviços bancários, mediante a instalação de um Posto de Atendimento Bancário (PAB) e de caixa eletrônico 24h (vinte e quatro horas).

2. CRITÉRIO PARA AFERIÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
2.1 Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração do TRESC, adotar-se-á como critério a maior oferta de preço, partindo do valor mínimo mensal  - de taxa de utilização do espaço - correspondente a R$ 3.000,00 (três mil reais), cujo valor deverá ser recolhido em favor da União por meio de GRU;

2.2 O valor pago a título de taxa de utilização do espaço inclui as despesas operacionais (energia elétrica, água, manutenção predial, etc.).

3. RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DO Cessionário

3.1. O Cessionário compromete-se a:

3.1.1 instalar um caixa eletrônico com funcionamento 24h, de acordo com o leiaute definido previamente pelo TRESC. 

3.1.2 Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações etc.), devendo entregar cópia dos documentos à Administração do TRESC;

3.1.3 Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada;

3.1.4 Durante toda a vigência do Termo de Cessão, o Cessionário deverá estar em situação regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos;

3.1.5 Usar a área objeto exclusivamente para a instalação de unidade administrativa necessária aos serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento do TRESC;

3.1.6 Manter a área cedida em perfeitas condições de conservação e asseio, com todas as suas instalações em funcionamento, utilizando seu material e mão-de-obra, e ressarcindo o TRESC de qualquer prejuízo decorrente do uso inadequado;

3.1.7 Respeitar as normas regimentais e regulamentares do TRESC, acatando prontamente as instruções, sugestões e observações oferecidas;

3.1.8 Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;

3.1.9 Informar ao TRESC o número de funcionários do Cessionário que estão trabalhando na área cedida;

3.1.10 Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao TRESC, seja por omissão, ou em decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das atribuições previstas neste projeto;

3.1.11 Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu pessoal às dependências do TRESC, prestando informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança de bens e pessoas;

3.1.12 Comunicar imediatamente, à Administração do TRESC, a ocorrência de qualquer acontecimento extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos;

3.1.13 Não haverá qualquer solidariedade entre o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e o Cessionário quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a ele assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia;

3.1.14 Responsabilizar-se pela instalação de linhas telefônicas, assumindo todas as despesas relacionadas com ligações locais, interurbanas e internacionais;

3.1.15 Fornecimento e manutenção, de acordo com as normas oficiais de segurança, dos extintores de incêndio.

3.2. LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

● O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pelo Cessionário.

4. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO TRESC

4.1 O TRESC compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do Termo de Cessão de uso de área por intermédio da Secretaria de Administração e Orçamento;

4.2 Prestar todo o apoio necessário ao Cessionário para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão;

4.3 Elaborar Termo de Recebimento, a ser assinado pelo Cessionário quando do recebimento da área objeto deste termo, o qual passará a integrá-lo para todos os efeitos.

5. BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

5.1 Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente projeto, como edificação de parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pelo Cessionário, mediante prévio e expresso consentimento da administração do TRESC;

5.2 É proibido fixar placas, painéis identificadores ou cartazes nas paredes da área cedida sem o prévio consentimento da Administração;

5.3 O Cessionário fica obrigado a entregar a área nas mesmas condições que a receber, conforme Termo de Recebimento a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o presente termo para todos os efeitos, independente de transcrição;

5.4 As benfeitorias realizadas pelo Cessionário na área objeto deste projeto, quando de interesse do TRESC, passam a integrá-la, e nela deverão permanecer após o término da ocupação, não se obrigando o TRESC a pagar qualquer tipo de indenização por tais benfeitorias.

6. MOBILIÁRIO

6.1 Todo o mobiliário utilizado no interior do recinto será fornecido pelo Cessionário, o qual integrará o seu patrimônio;

6.2 O Cessionário deverá submeter à Seção de Engenharia e Arquitetura/CAA, projeto detalhado do mobiliário a ser utilizado, para aprovação;

6.3 Fica a cargo do Cessionário a responsabilidade pela manutenção, conserto e a substituição de todos os bens móveis ali existentes.

7. PRAZO PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES

● O Cessionário deverá iniciar as atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da assinatura do Termo de Cessão.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA 

( O Termo de Cessão deverá ter vigência de 60 (sessenta) meses.

9. JUSTIFICATIVA

( A solicitação justifica-se em razão da necessidade de atender à demanda dos servidores do TRESC por serviço de atendimento bancário, oferecendo comodidade àqueles que optarem em serem clientes do banco vencedor do certame, de modo a facilitar a sua rotina.  

Florianópolis, 27 de janeiro de 2009.

Vilson R. Rezzadori

Coordenador de Apoio Administrativo
ANEXO II

CONCORRÊNCIA N. 001/2009
CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n. .............. e inscrito no CPF sob o n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade CONCORRÊNCIA n. 001/2009, suprarreferenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa.............., inclusive para renúncia do direito de interposição de recurso. 

..............., em .... de .........de ...... 

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

ANEXO III

CONCORRÊNCIA N. 001/2009
DECLARAÇÃO

Ref.: CONCORRÊNCIA n. 001/2009

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do CPF n. ................................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ).

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

ANEXO IV 

CONCORRÊNCIA N. 001/2009
DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

SOCIEDADE COOPERATIVA 

Ref.: CONCORRÊNCIA n. 001/2009

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA que detém a condição de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei n. 11.488/2007.

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

ANEXO V

Modelo de Proposta

CONCORRÊNCIA N. 001/2009

Identificação: ___________________________

Endereço: _____________________________

CNPJ: ________________________________ 
1.1.  Valor mensal referente à Cessão de Uso de espaço físico destinado à instalação de um Posto de Atendimento Bancário e um de Posto de Atendimento Eletrônico (Caixa Automático) nas dependências do TRESC, na Rua Esteves Júnior, n. 80, Centro, Florianópolis/SC, por um período de 60 (sessenta) meses:

R$ ............(.................................................) por mês.

Prazo para instalação do PAB e do PAE: ______ dias. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
.............................., ............ de ..................... de 2009.

Local e Data

Assinatura do representante legal da instituição
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